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ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÁS – 

DETRAN/GO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico n. 019/2021 

Processo n. 202100025029509 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI, pessoa jurídica 

de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, com 

endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São 

Paulo, endereço eletrônico felipe.veronez@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, 

comparece perante Vossa Senhoria, muito respeitosamente, por seu procurador ao final subscrito, 

para apresentar  

 

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio no artigo 24, do Decreto Federal n. 10.024/2019, e nas demais disposições legais 

aplicáveis, com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 
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1. FATOS 
 
 

O Departamento Estadual de Trânsito de Goiás publicou edital do Pregão 

Eletrônico n.  019/2021, com o fim de promover a “Contratação, por maior percentual de desconto da 

Taxa de Administração, de empresa para prestação de serviço de gerenciamento eletrônico e controle 

de manutenções preventivas e corretivas, fornecimento de óleo, lubrificantes, pneus, peças e demais 

insumos necessários à manutenção de veículos e equipamentos pertencentes ao acervo patrimonial do 

DETRAN/GO”, conforme prazos e quantidades estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

Todavia, ao delimitar o conjunto de regras que compõem a estrutura do 

certame, o órgão impôs de forma ilegal a necessidade de a da Contratada disponibilizar suporte técnico 

presencial, com central de atendimento e acesso através de ligação local. 

 

2. FUNDAMENTOS 

 

2.1 DA INDEVIDA EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO LOCAL OU DISPONIBILIZAÇÃO DE 

REPRESENTANTE LOCAL (PREPOSTO) 

 

Nas obrigações da Contratada consta a necessidade de disponibilizar suporte 

técnico presencial, com central de atendimento e acesso através de ligação local. 

 

A impugnante entende que, caso haja a subsistência de exigência de 

instalação de escritório local ou disponibilização de preposto, o contratante não apenas imporá ônus 

desnecessário à futura contratada, como, de fato, contrariará a própria dinâmica de gestão deste 

modelo de contratação. 

 

É que para os casos de contratos de empresas especializadas na gestão de 

frotas veiculares, a esmagadora maioria dos serviços é realizada de modo remoto, por meio da 

plataforma (sistema web) desenvolvida para tanto, inclusive com suporte remoto, por telefone, 24 

horas por dia, todos os dias da semana, incluindo domingos e feriados.  

 

Para os casos em que há a necessidade de treinamento de gestores e fiscais 

do contrato e usuários dos serviços, em geral, a contratada encaminha seus representantes, em data 
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e horário designados pela contratante, a fim de que seja realizado o respectivo treinamento, 

garantindo eventual retorno caso haja necessidade por parte desta. 

 

Assim é que a exigência de escritório ou preposto local excede os limites da 

razoabilidade, tendo em vista, principalmente, se tratar de um gerenciamento por meio de sistema 

informatizado que, após realização de todos os treinamentos necessários, dispensa, até mesmo em 

razão da baixa complexidade no manuseamento do sistema, a existência de qualquer atendimento 

presencial durante a execução contratual. 

 

A exigência de um escritório local evidencia a interferência da Administração 

Pública na gestão das empresas privadas, atingindo alçadas que vão além de sua competência, 

impondo ônus desnecessário à empresa Contratada, sem qualquer benefício ao interesse público. A 

propósito, já decidiu a Corte Federal de Contas: 

 

“VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 
representação formulada pela empresa Redecom Empreendimentos 
Ltda. em face de possíveis irregularidades na condução do pregão 
eletrônico 11/2011, realizado pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, Anvisa, 

ACÓRDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em: 

[...] 
9.2.2. a exigência de que a empresa licitante utilize 

instalação própria ou localizada em uma cidade específica, salvo 
quando devidamente justificada a influência que possa ter esse fato 
na qualidade dos serviços a serem prestados, fere o princípio da 
isonomia e restringe o caráter competitivo da licitação, em ofensa ao 
art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93; 

[...]” (TCU - Acórdão n. 6463/2011 - 1.ª Câmara) 
(Destaques da peticionante). 

 

Deve haver, por óbvio, uma segurança na contratação e todas as exigências 

devem observar, de forma obrigatória, a necessidade de se firmar um contrato cuja execução seja 

efetiva e atenda as expectativas. Todavia, essas exigências não podem, de forma alguma, fugir do 

razoável e até mesmo do bom senso. 

 

Necessário ressaltar que o artigo 3.º, parágrafo primeiro, inciso I, da Lei Geral 

de Licitações e Contratos da Administração veda aos agentes públicos: 
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“I – Admitir, prever, incluir ou tolerar nos atos de convocação, cláusula 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do 
contrato;” 

 

JUSTEN FILHO complementa com maestria tornando clara esta 
compreensão: 

 

“Como regra, toda e qualquer licitação exige que a Administração 
estabeleça, de modo preciso e satisfatório as condições da disputa. 
Mais precisamente, a Administração tem de licitar aquilo que 
contratará – o que significa dominar, com tranquilidade, todas as 
condições pertinentes ao objeto a ser licitado [...]” (Negritado pela 
peticionante). 

 

O que se busca com tais regras é coibir os danos que um objeto licitado e mal 

formulado venha a causar aos eventuais interessados, algo que não está sendo observado no edital 

em referência, ao se cometer um equívoco tão gritante. Portanto, indubitável o fato de que o 

contratante deve alterar a redação conferida nas “OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA”, a fim de que não 

se imponha à futura Contratada obrigação de disponibilizar escritório ou preposto local, haja vista a 

perfeita possibilidade de atendimento remoto do contratante. 

 

Diante da irregularidade mencionada, a impugnante faz uso de seu direito 

consubstanciado na legislação aplicável à espécie para ressaltar o dever de o DETRAN/GO retificar o 

edital do Pregão Eletrônico n. 019/2021, promovendo-se a necessária republicação do instrumento 

convocatório, a tempo e modo. 

 

3. DO PEDIDO 

 

Pelo exposto, requer: 

 

a) a imediata suspensão do Pregão Eletrônico n. 019/2021 para fins de 

retificação do edital que ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios 

apontados, com observância do artigo 21 da Lei Federal n. 8666/93; 
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b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a peticionante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 26 de julho de 2021. 

 

Neo Consultoria e Administração de Benefícios EIRELI 

João Luís de Castro - Representante Legal 

Assinado eletronicamente, em conformidade com a MPV n. 2.200-2/2001 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

oa
o 

Lu
is

 D
e 

C
as

tro
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

51
5-

2E
C

C
-4

4E
4-

3F
B9

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
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este documento é válido. 
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